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BRA/08/023 – Conservação da Biodiversidade e Promoção do Desenvolvimento Sócio Ambiental
A - ANÁLISE DA SITUAÇÃO
A.1. A criação do ICMBIO 
No Brasil, a criação do IBAMA em 1989, produziu um efeito extraordinário no cenário da gestão ambiental pública. Unificaram-se órgãos e construíram-se políticas ambientais que até então o Brasil não havia conhecido. Passados 20 anos da criação do IBAMA, o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) se fortaleceu, o Ministério do Meio Ambiente foi criado e a questão ambiental passou a fazer parte do cotidiano em todas as áreas da sociedade brasileira.

Para se ter uma idéia desta evolução, em 1989 havia 134 unidades de conservação federais somando 150 mil km2. Hoje são 300 unidades somando cerca 700 mil km2. Da mesma forma, a experiência acumulada ao longo das últimas décadas de gestão ambiental no Brasil, permite verificar as sobreposições, os vazios administrativos, a necessidade de modernização de processos administrativos e as potencialidades de avanço na agenda ambiental utilizando melhores as sinergias do sistema federal de meio ambiente.

Em 2007, criou-se o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, que tem como objetivo básico promover maior eficiência e eficácia na execução de ações da política nacional de unidades de conservação da natureza. Objetiva ainda a proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União, assim como a execução das políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis, apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação federais de uso sustentável. Ademais, caberá ao ICMBio fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade, de acordo com as diretrizes proferidas pelo Ministério do Meio Ambiente.

O ICMBio é uma entidade autárquica de regime especial, com autonomia administrativa e financeira, dotada de personalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, Distrito Federal, e jurisdição em todo o território nacional, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, sendo atualmente composto pelas seguintes diretorias:

· Diretoria de Planejamento, Administração e Logística; 

· Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral; 

· Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais; e 

· Diretoria de Conservação da Biodiversidade.

Os principais desafios atribuídos ao ICMBio podem ser descritos como: 
(i) a compatibilidade entre as metas de desenvolvimento comunitário e a conservação ambiental, considerando que o uso sustentável dos recursos naturais constitui uma base para o bem-estar das populações tradicionais; 
(ii) o conceito de gestão social dos recursos naturais, fundamentado em normas elaboradas e monitoradas pela própria comunidade em consonância com a legislação ambiental;
 (iii) a concessão de uso do espaço territorial das reservas pelo Poder Público a entidades representativas das comunidades locais, permitindo que cada morador mantenha o direito de ocupação de sua 'colocação' dentro de um espaço de controle coletivo;
 (iv) o entendimento de que a organização das populações locais tem um papel fundamental para a obtenção de melhorias nas condições de vida e o uso sustentável dos recursos naturais da Reserva Extrativista; 
 (v) a administração da Reserva Extrativista por meio da gestão conjunta entre o Poder Público e as comunidades locais; 
(vi) a execução da política nacional de unidades de conservação federais no que tange à implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento, além do fomento à pesquisa, visando a preservação e conservação da biodiversidade brasileira; e

(vii) a promoção de programas de uso público e ecoturismo. 
O recém criado Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio tem enfrentado dificuldades na gestão destas unidades de conservação no sentido de consolidar e implementar tais atividades. No entanto, com o apoio do MMA e com as atividades aqui propostas, estas dificuldades deverão ser superadas. 
Nesse sentido serão executadas ações, sob o alcance do ICMBio, que objetivem:

1. Promover a gestão das Unidades de Conservação Federais;

2. Fortalecer as organizações de populações tradicionais para o uso sustentável dos recursos naturais renováveis das Unidades de Conservação federais;

3. Estabelecer mecanismos de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade;

4. Desenvolver mecanismos para proteção e segurança nas áreas das Unidades de Conservação federais com riscos de invasões;

5. Desenvolver um turismo responsável e integrado à diversidade sociocultural, aos conhecimentos tradicionais e à conservação da biodiversidade; e

6. Promover capacitação para o desenvolvimento das ações relacionadas às Unidades de Conservação federais

Serão executadas atividades para o cadastramento dos beneficiários das Unidades de Conservação, a elaboração, aprovação e execução de um plano de ação juntamente com o outros órgãos governamentais. Serão feitas também as demarcações físicas e sinalização das Unidades de Conservação. Serão preparadas e apoiadas as lideranças comunitárias para uma melhor gestão de suas organizações, por meio da realização de cursos de capacitação em gestão de UCs, recursos naturais, produção sustentável, normas de convivência dentro das reservas (Planos de Utilização), oportunidades e desafios do associativismo e cooperativismo, gestão financeira, liderança, negociação e interação com governos municipais e estaduais. Será apoiada a capacitação de jovens para futuras lideranças e participação, a formação de núcleos de base (incentivo anual para as comunidades organizadas), a criação, fortalecimento e capacitação dos Conselhos Deliberativos, a ampliação da base territorial das Unidades de Conservação, principalmente onde há demandas das populações tradicionais e consolidadas, a criação das áreas já identificadas de acordo com a Lei do SNUC, a elaboração de Planos de Manejo de uso múltiplo das Unidades de Conservação, a capacitação e avaliação técnica financeira nas UCs, o intercâmbio de experiências entre as organizações locais e instituições afins para registrar, divulgar e publicar as lições aprendidas, fomentada a pesquisa e formação em conservação e uso sustentável da biodiversidade e do patrimônio espeleológico,
Por ser a compatibilidade entre as metas de desenvolvimento comunitário e a conservação ambiental um dos maiores desafios do Instituto, serão desenvolvidos os planos de negócios, estudos de assistência técnica em processos e investimentos produtivos onde será elaborado, validado, aprovado, divulgado e implementados os Planos de Manejo. Serão também capacitados os representantes das comunidades extrativistas para acessar as linhas de crédito existentes e em gestão financeira/administrativa, apoiando a comercialização em escala e o escoamento por meio de organização da produção extrativista.
Outro ponto de relevante importância é o fato de que as ações nas Unidades de Conservação se aproximam da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e do Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), que é um instrumento norteador de planejamento e gestão, o qual define princípios, diretrizes, objetivos e estratégias para o estabelecimento, até 2.015, de um sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativas e efetivamente manejadas, assim como para promoção de acesso e repartição justa e eqüitativa dos custos e benefícios advindos da conservação da natureza. 
A PNPCT tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável dos povos e  comunidades tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições. O PNAP enfoca prioritariamente as categorias de Unidade de Conservação estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. 
Esse segundo momento está em fase de construção, processo coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) ligado ao Programa Amazônia (PAm) como meio de implementação destas políticas e do Plano Amazônia Sustentável (PAS).
O projeto tem como objetivo geral promover o fortalecimento das unidades de conservação como instrumento de conservação e uso sustentável da biodiversidade.
Dentro do projeto, os seguintes mecanismos deverão ser combinados para se atingir os objetivos propostos:

· Apoio de especialistas para prestação de consultorias específicas; 

· Formação de pessoal;

· Intercâmbios e visitas técnicas;

· Eventos de promoção e capacitação; e

· Complementação da infra-estrutura da organização executora.

A.2. Marco institucional/legal nacional

A política nacional do meio ambiente é estabelecida pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA, que promove sua integração com as políticas globais e setoriais de desenvolvimento do País. Criado em setembro de 1993, o MMA conta com o ICMBio que tem como objetivo básico promover uma maior efetividade na execução de ações da política nacional de unidades de conservação da natureza. Objetiva ainda a proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União, assim como a execução das políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis, apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União.

O Governo Federal, por meio de sua política ambiental, reconhece e apóia a criação e gestão das Unidades de Conservação de Uso Sustentável, nas quais podem ser encontradas populações tradicionais, seja nas Reservas Extrativistas, Florestas Nacionais ou Reservas de Desenvolvimento Sustentável.  
Do total de Reservas Extrativistas criadas ao longo de 15 anos, 59% foram criadas nos cinco últimos, sendo este um indicativo da prioridade dada para a criação deste tipo de unidades e da sua importância para a conservação dos recursos naturais. Outro fato importante é a inclusão das RESEX como um dos tipos de Unidades de Conservação previstas no SNUC. As RESEXs deixaram, assim, o relativo isolamento do ponto de vista jurídico no qual se encontravam e passam a integrar os instrumentos estratégicos da política de criação das Unidades de Conservação. 
Quanto às Unidades de Conservação de Proteção Integral, especificamente aos Parques Nacionais, merece destaque a possibilidade de integração da sociedade com as áreas protegidas, por meio do estímulo à implementação de planos de visitação sustentáveis
A.3. Beneficiários do Projeto

Os principais beneficiários dos resultados do projeto são:
1. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, na gestão das Unidades de Conservação.

2. Comunidades com tradição extrativista.

3. Comunidades que habitam as Unidades de Conservação.

4. Prefeituras Municipais nas áreas de abrangência das Unidades de Conservação.

5. Setor privado que atua em parceria com comunidades extrativistas na produção, transformação e/ou comercialização de produtos florestais não madeireiros.

6. Centros de Pesquisa.
7. A população brasileira em geral, que contará com melhores serviços nas unidades de conservação e com a adequada conservação da biodiversidade e serviços ambientais propiciados pelas unidades de conservação.
B - ESTRATÉGIA
B.1. Estratégia Nacional
O Instituto Chico Mendes tem entre as suas principais atribuições a tarefa de apresentar e editar normas e padrões de gestão de Unidades de Conservação federais; propor a criação, regularização fundiária e gestão das UCs; e apoiar a implementação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).
O ICMBio deve ainda contribuir para a recuperação de áreas degradadas em unidades de conservação. Poderá fiscalizar e aplicar penalidades administrativas ambientais ou compensatórias aos responsáveis pelo não-cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.
Cabe ao ICMBIO monitorar o uso público e a exploração econômica dos recursos naturais nas unidades de conservação onde isso for permitido, obedecidas as exigências legais e de sustentabilidade do meio ambiente.

Na área de pesquisa, o Instituto deve contribuir para a geração e disseminação sistemática de informações e conhecimentos relativos à gestão de unidades de conservação, da conservação da biodiversidade e do uso dos recursos faunísticos, pesqueiros e florestais.

Ainda nessa área, o Instituto deve disseminar metodologias e tecnologias de gestão ambiental e de proteção e manejo integrado de ecossistemas e de espécies do patrimônio natural e genético de representatividade ecológica em escala regional e nacional.
O ICMBio deve, também, criar e promover programas de educação ambiental, contribuir para a implementação do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima) e aplicar, no âmbito de sua competência, os dispositivos e acordos internacionais relativos à gestão ambiental.
Outra atribuição do Instituto é propor e editar normas de fiscalização e controle do uso do patrimônio espeleológico (cavernas) brasileiro, assim como fomentar levantamentos, estudos e pesquisas que possibilitem ampliar o conhecimento sobre as cavidades naturais subterrâneas existentes.
No âmbito deste projeto, em particular, a participação do PNUD é estratégica, considerando a sua experiência em projetos de desenvolvimento. Esta experiência em aprimorar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das instituições que participam do processo de desenvolvimento, aliado à sua posição estratégica e neutra para apoiar as ações do Governo, são vantagens adicionais. As participações passada e atual em projetos ligados ao desenvolvimento sustentável são amostras claras da importância da cooperação.

A cooperação técnica deve ser buscada com outros projetos de desenvolvimento de forma que sinergias sejam promovidas, resultados magnificados e recursos otimizados. Neste sentido pode-se identificar inicialmente que há possibilidades de forte interação com os projetos abaixo:

· BRA/08/002 – Gestão das Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Brasileira.
· BRA/08/012 - Programa de Apoio ao Agroextrativismo e aos Povos e Comunidades Tradicionais

· BRA/00/009 - Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros - PROECOS

· BRA/01/037 - Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e dos Recursos Pesqueiros

· BRA/06/010 – Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável.
· BRA/03/034 - Revitalização da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB,

· BRA/07/G32 - Conservação e uso sustentável efetivos dos ecossistemas manguezais no Brasil

B.2. Matriz lógica  - Resultados e Recursos do Projeto (Project Results and Resources Framework – PRRF)
C - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO  
O ICMBIO indicará um servidor como Coordenador Nacional do Projeto, que responderá pela coordenação, supervisão e implementação das ações focadas nos resultados, assim como articulará internamente a integração das ações e relação com outras instituições componentes do projeto.

 Para cada resultado será indicado um técnico de áreas temáticas que atue diretamente com o assunto. 

Na Estratégia de Implementação está prevista a participação de diversas agências implementadoras especializadas, para colaborar na execução de atividades específicas, tais como OEMAs (Organizações Estaduais de Meio Ambiente), IBAMA, Universidades, Fundações de Ensino e Pesquisa e ONGs.

Um núcleo de coordenação, na sede do ICMBIO, ficará encarregado do acompanhamento técnico, físico, administrativo e financeiro, apresentação de relatórios de consolidação e atendimento de demandas diversas.
 O monitoramento de progresso e avaliação de resultados se dará em oficinas programadas, orientadas por resultados e indicadores, a fim de identificar melhorias operacionais e de desempenho nos processos e atividades. Também a avaliação de desempenho terá como objetivo recomendar correção de rumo em função do planejamento.

Na implementação do projeto é previsto o envolvimento e a participação de instituições governamentais e não governamentais e de instituições de direito privado prestadoras de serviços. Também estão previstas contratações de consultorias especializadas, na modalidade produto, para desenvolvimento de ações programadas no Projeto.
O monitoramento das ações do Projeto BRA/08/023 será contínuo e sistêmico, de modo a possibilitar a interação da equipe com os atores sociais envolvidos, e a sua apropriação dos resultados do Projeto que possam facilitar a reformulação de ações e a retomada de rumos se necessário. 

O monitoramento ocorrerá em dois momentos, que podem ser simultâneos: 

a) Acompanhamento efetivo das ações e atividades pela equipe do Projeto e pelos beneficiários diretos e indiretos, além do PNUD e ABC, e

b) Análise do conjunto de indicadores do Projeto que permitem avaliar e analisar seu impacto, tanto durante a execução como ao seu término, com o objetivo de acompanhar o processo e corrigir possíveis desvios de curso.

Relatórios de progresso anuais deverão ser elaborados pelo projeto e submetidos à ABC e PNUD. O acompanhamento poderá ser feito, também, por meio de seminários regionais, estaduais ou municipais de avaliação, pesquisas, diagnósticos, avaliação de consultores e outros instrumentos de análise.

O monitoramento contará ainda com informações geradas ao longo dos seguintes eventos:

· Visitas regulares às unidades de conservação pelos técnicos do Projeto e consultores contratados;

· Supervisões do PNUD, ABC e equipe coordenadora do Projeto;

· Oficinas e fóruns para tratar de aspectos específicos de implementação;

· Se necessário, reuniões tripartites anuais (ICMBio, PNUD e ABC) de acompanhamento do plano anual de trabalho;

· Reuniões de articulação com entidades parceiras na execução das ações.

A Coordenação do Projeto apresentará, sempre que necessário, relatórios específicos, que constituirão instrumentos de alerta quando uma atividade tiver sua execução prejudicada. Devem ser sucintos e incluir a identificação do problema, a avaliação do seu impacto sobre o Projeto, alternativas de solução, ações em curso tomadas pela Direção Nacional do Projeto e a serem providenciadas.

O PNUD cooperará com o BRA/08/023, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do projeto e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.
De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categoriais de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:

a)Custos indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%.

b)Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à provação prévia do projeto.

D - PRÉ-REQUISITOS E OBRIGAÇÕES
T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto - Conservação da Biodiversidade e Promoção do Desenvolvimento Sócio Ambiental (daqui por diante denominado “BRA/08/023” firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto promover a conservação e o uso sustentável da biodiversidade por meio da pesquisa e da gestão, proteção, uso publico adequado e desenvolvimento socioambiental das comunidades tradicionais nas Unidades de Conservação Federais. 

Para a efetivação desse objeto, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio,  a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos orçamentários.

Parágrafo Primeiro. O Projeto BRA/08/023 apresenta como objetivos específicos (outcomes):  
1 – Unidades de Conservação Federais geridas; 

2 - Organizações de populações tradicionais para o uso sustentável dos recursos naturais renováveis das Unidades de Conservação federais fortalecidas;

3 - Mecanismos de pesquisa e conservação da biodiversidade estabelecidos; 

4 - Unidades de Conservação Federais protegidas;

5 - Turismo responsável e integrado à diversidade sociocultural, aos conhecimentos tradicionais e à conservação da biodiversidade, desenvolvido; e 

6 - Capacitação para o desenvolvimento das ações relacionadas às Unidades de Conservação federais promovida. 
Parágrafo Segundo. O Projeto BRA/08/023 apresenta como seus principais resultados (outputs): 

1 – Elaboração de Planos de Manejo para as Unidades de Conservação Federais; 
2 – Conclusão de processos de regularização fundiária; 

3 – Demarcação de Unidades de Conservação Federais; 

4 – Implementação de conselhos consultivos ou deliberativos nas Unidades de Conservação Federais; 

5 – Apoio a projetos de pesquisa e monitoramento da biodiversidade brasileira; 
6 – Implementação de planos de ação para a conservação de espécies ameaçadas, regiões e ecossistemas;

7 – Elaboração de projetos e/ou estudos de prevenção e combate a incêndios em unidades de conservação federais; 

8 – Ampliação da visitação e da concessão de serviços em Unidades de Conservação Federais, elaborados; 

9 – Incrementar o potencial turístico nas Unidades de Conservação Federais; e
10 – Capacitação de conselheiros, equipe técnica e voluntários envolvidos com a gestão e proteção das unidades de conservação federais e com a conservação da biodiversidade.

T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/08/023; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.

Na implementação do Projeto BRA/08/023, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, doravante denominada/o “ICMBio”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao “ICMBio” no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à/ao ICMBio e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio do ICMBio:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto;
d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao ICMBio em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do ICMBio, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação do ICMBio, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o ICMBio;

VII. preparar, conjuntamente com o ICMBio, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.
T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.

O ICMBio indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O ICMBio designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9.

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 24.544.920,01 (Vinte e quatro milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e vinte reais e um centavo), correspondente a US$ 10.625.506,50 (Dez milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, quinhentos e seis dólares e cinqüenta centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de dez/2008. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: 
	Funcional Programática
	Nome da Ação

	18.128.0052.8286.0001
	Educação ambiental para grupos em situação de vulnerabilidade socio-ambiental

	18.541.0104.2933.0001
	Prospecção,Avaliação e Monitoramento dos Estoques Pesqueiros

	18.541.0104.8352.0001
	Elaboração de Planos de Gestão e de Recuperação para Recursos Pesqueiros

	18.541.0104.4965.0001
	Ordenamento Pesqueiro em Reservas Extrativistas

	18.542.0503.6074.0001
	Prevenção e Combate  a Incêndios Florestais e Controle de Queimadas - Ncional

	18.541.0506.8300.0001
	Apoio ao Manejo Florestal Comunitario

	18.541.0508.2B07.0001
	Fomento a Projetos de Conservação, Uso e Recuperação da Biodiversidade (PROBIO I e II)

	18.541.0508.2934.0001
	Conservação das Especies da Fauna Ameaçada de Extinção e Migratorias

	18.541.0508.2976.0001
	Conservação e Uso Sustentavel de Especies da Flora

	18.542.0508.6007.0001
	Monitoramento e Controle de Especies Invasoras

	18.541.0508.8408.0001
	Implementação e Fortalecimento da Politica Nacional de Biodiversidade (SISTEMAS DE INFORMAÇÃO)

	18.125.0511.6037.0001
	Fortalecimento e Aprimoramento da Fiscalização Ambiental

	18.128.0511.4572.0001
	Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação

	18.122.0750.2003.0001
	Ações de Informática - Nacional

	18.122.1145.6060.0002
	Capacitação de Comunidades Tradicionais

	18.541.1332.2C88.0001
	Gestão de Areas Protegidas no Ecossistemas Mata Atlantica e Pampas

	18.541.1332.2C89.0001
	Gestão de Areas Protegidas no Ecossistemas Cerrado e Pantanal

	18.541.1332.2C91.0001
	Gestão de Areas Protegidas no Ecossitema Caatinga

	18.541.1332.2C92.0001
	Gestão de Areas Protegidas no Ecossistema Costeiro e Marinho

	18.541.1332.2C93.0001
	Gestão de Areas Protegidas no Ecossitema Amazonico

	18.541.1332.8492.0001
	Apoio à Criação e Gestão de Àreas Protegidas

	18.541.1332.2096.0001
	Conservação e Manejo do Patrimonio Espeleologico

	18.541.1332.8278.0001
	Desenvolvimento do Sistema de Gestão Integrado e Participativo p/ conservação e Uso Sustentável dos Biomas Brasileiros - MONITORAMENTO

	18.541.1332.6381.0001
	Regularização Fundiaria das Unidade de Conservação Federais


No valor de R$ 24.544.920,01 (Vinte e quatro milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e vinte reais e um centavo), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos; 
a) no exercício de 2009: R$ 14.742.989,41 (Quatorze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e um centavos) oriundos do Tesouro Nacional; 
b) nos exercícios de 2010 a 2011: R$ 9.801.930,60 (Nove milhões, oitocentos e um mil, novecentos e trinta reais e sessenta centavos) oriundos do Tesouro Nacional; 
c) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que o suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição do ICMBio poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do ICMBio, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. O ICMBio transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60746-0, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição ao ICMBIO de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o ICMBIO reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o ICMBIO.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do ICMBIO.
T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a/o ICMBIO e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A/O ICMBIO compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.

O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores ICMBIO, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 17.

O PNUD prestará contas ao ICMBIO dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 19.

O ICMBIO ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto
Artigo 20.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o ICMBIO obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do ICMBIO, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 24.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 30 de junho de 2012, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Instituição Executora> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art.  27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

Da Denúncia

Artigo 28.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto .
T Í T U L O  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
E - CONTEXTO LEGAL 
Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo IV deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.
F - ORÇAMENTO 

G - Anexos 
Anexo I – Requisistos de Auditoria

Anexo II -  Decreto  no. 5.151  de 22 de julho de 2004  

Anexo III -  Portaria 717, de 09 de dezembro de 2006
Anexo IV - Disposições Suplementares do Documento de Projeto: Contexto Legal 
Anexo V - Lista de Possíveis Contratações de Consultores – Pessoa Física
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